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Resumo: A pesquisa, originada do mestrado do Programa de Pós-Graduação em 
Políticas Públicas (PGPP) da Universidade Federal do ABC (UFABC), com ênfase na 
linha de pesquisa Análise e Gestão de Políticas Públicas, se concentra nas políticas 
de Segurança Alimentar e Nutricional (SAN) e sua articulação com os governos sub-
nacionais. A metodologia, de caráter qualitativo e exploratório, envolveu a revisão 
de documentos e entrevistas semiestruturadas realizadas com gestores públicos, lí-
deres comunitários e moradores ligados ao Programa Moeda Verde (PMV) em Santo 
André, São Paulo. Esse método configurou um estudo de caso, no qual a análise re-
velou divergências nos argumentos relativos à política. Com uma abordagem pós-
positivista, a “Virada Argumentativa” [argumentative turn] destacou a complexi-
dade do discurso político, enfatizando dimensões argumentativas na análise de po-
líticas públicas. 

Palavras-chave: políticas de segurança alimentar e nutricional; análise de políti-
cas públicas; pós-positivismo; virada argumentativa; Programa Moeda Verde. 
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Public policies for food and  

nutrition security:  
the Green Coin Program in Santo André (SP) 

 
 

Abstract: The research, originating from the master's degree in the Postgraduate 
Program in Public Policies (PGPP) at the Federal University of ABC (UFABC), with 
an emphasis on the line of research Analysis and Management of Public Policies, 
focuses on Food and Nutritional Security policies (SAN) and its articulation with 
subnational governments. The methodology, of a qualitative and exploratory nature, 
involved the review of documents and semi-structured interviews carried out with 
public managers, community leaders and residents linked to the Moeda Verde Pro-
gram (PMV) in Santo André, São Paulo. This method configured a case study, in 
which the analysis revealed divergences in arguments relating to the policy. With a 
post-positivist approach, the “Argumentative turn” highlighted the complexity of 
political discourse, emphasizing argumentative dimensions in the analysis of public 
policies. 

Keywords: food and nutrition security policies; public policy analysis; post-posi-
tivism; argumentative turn; Green Coin Program. 

 

 

 

 

Políticas públicas para la seguridad 
alimentaria y nutricional:  

el Programa Moneda Verde en Santo André (SP) 
 
 

 

Resumen: La investigación, originada en la maestría del Programa de Posgrado en 
Políticas Públicas (PGPP) de la Universidad Federal del ABC (UFABC), con énfasis 
en la línea de investigación Análisis y Gestión de Políticas Públicas, se centra en las 
políticas de Seguridad Alimentaria y Nutricional (SAN) y su articulación con los go-
biernos subnacionales. La metodología, de carácter cualitativo y exploratorio, invo-
lucró la revisión de documentos y entrevistas semi-estructuradas realizadas a gesto-
res públicos, líderes comunitarios y residentes vinculados al Programa Moeda Verde 
(PMV) en Santo André, São Paulo. Este método configuró un estudio de caso, en el 
que el análisis reveló divergencias en los argumentos relativos a la política. Con un 
enfoque post-positivista, el «giro argumentativo» puso de relieve la complejidad del 
discurso político, enfatizando las dimensiones argumentativas en el análisis de las 
políticas públicas. 

Palabras clave: políticas de seguridad alimentaria y nutricional; análisis de políti-
cas públicas; post-positivismo; giro argumentativo; Programa Moneda Verde. 
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 objetivo deste estudo foi compreender como as políticas públicas de pro-
moção da segurança alimentar e nutricional se articulam junto aos gover-
nos subnacionais no enfrentamento da fome. Para tanto, foi analisado o 

caso do Programa Moeda Verde, em Santo André-SP. Buscou-se, especifica-
mente: identificar e descrever experiências de governos subnacionais na promo-
ção da segurança alimentar e nutricional; analisar documentos e dados referentes 
ao Programa Moeda Verde; e realizar e interpretar entrevistas com gestores pú-
blicos e beneficiários, captando diferentes percepções sobre a política. 

A inspiração para a pesquisa surgiu em 2018, a partir da observação da reali-
dade, na qual se notava a coleta de alimentos perecíveis descartados nas caçam-
bas de lixo da Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (CEA-
GESP)2, o maior entreposto da capital do Estado de São Paulo, por indivíduos em 
situação de vulnerabilidade socioeconômica que residiam nos bairros próximos 
desta instituição pública. A pesquisa estava inserida no campo de políticas públi-
cas, mais especificamente no campo das políticas públicas de segurança alimen-
tar3 e nutricional4, e fazia parte da linha de pesquisa voltada para a análise e ges-
tão dessas ações e iniciativas do Estado que buscavam atender as necessidades 
sociais, sob uma perspectiva pós-positivista. O resultado foi a dissertação intitu-
lada “Políticas Públicas de Promoção de Segurança Alimentar e Nutricional: es-
tudo de caso e análise do Programa Moeda Verde em Santo André”. 

Este documento está estruturado em diversas seções. Na introdução, desta-
cam-se a justificativa e a relevância do tema no contexto de políticas públicas. O 
capítulo 2 explora a política de combate à fome e promoção da SAN, abordando 
três subseções: a evolução dessas políticas, a atuação dos governos subnacionais 
brasileiros desde a Constituição Federal de 1998 e as lições aprendidas com essas 
experiências. A metodologia, delineada no terceiro capítulo, abrange três subse-
ções detalhando os procedimentos, a revisão documental e a condução das entre-
vistas em plena pandemia de COVID-195. O quarto capítulo apresenta os resulta-
dos das análises realizadas desde as teorias clássicas de políticas públicas até a 
“Virada Argumentativa”, de Fischer e Forester (1993), subdividindo-se em três 

 
2 Segundo informações do portal institucional, a Companhia de Entrepostos e Armazéns Gerais de São Paulo (CEAGESP, 
2023) é uma entidade pública federal, constituída como sociedade anônima, ligada ao Ministério do Desenvolvimento 
Agrário e Agricultura Familiar, desempenhando um papel fundamental na cadeia de abastecimento de produtos hortíco-
las. 
3 A Lei 11.346, datada de 15 de setembro de 2006, em seu artigo 3º, estabelece segurança alimentar e nutricional como a 
garantia de que todas as pessoas possuam acesso constante e duradouro a alimentos de alta qualidade, em quantidades 
adequadas, sem prejudicar o acesso a outras necessidades essenciais. Isso deve ser realizado por meio de práticas alimen-
tares que promovam a saúde, respeitando a diversidade cultural e sendo sustentáveis em termos ambientais, culturais, 
econômicos e sociais. 
4 A adição do termo “nutricional” à convencional expressão “segurança alimentar” a partir dos anos 1990 é uma caracte-
rística peculiar do contexto brasileiro, conectando os dois principais aspectos que fundamentaram o conceito de segurança 
alimentar e nutricional: a dimensão socioeconômica e a perspectiva de saúde (MALUF, 2007 apud ROCHA, BURLANDY 
e MAGALHÃES, 2013). 
5 No Estado de São Paulo, o então Governador João Agripino da Costa Dória Junior publicou, em 13 de março de 2020, o 
Decreto 64.862, que dispunha sobre a adoção de medidas temporárias e emergenciais contra contágio pelo COVID-19 
(BRASIL, 2014). 

O 
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partes: teorias de análise de políticas públicas, a “Virada Argumentativa” e a apli-
cação dessa teoria ao PMV. Além disso, insere considerações finais, as quais re-
metem à análise dos fatos discutidos no decorrer do artigo, e as referências bibli-
ográficas. Destacam-se a seguir os principais pontos abordados. 

 

A fome, as políticas de segurança alimentar  
e nutricional e as experiências dos governos subnacionais 

 

As políticas públicas de SAN6 têm enfrentado um problema de relevância his-
tórica no país: a fome. Josué Apolonio de Castro, nas décadas de 40 e 50, desta-
cou-se como precursor ao abordar esse tema, destacando seu caráter estrutural e 
argumentando que a fome pode ser compreendida como uma questão política e 
social a ser enfrentada por ações humanas. A partir desse momento, a concepção 
da fome como um fenômeno natural ou como uma maldição que aflige determi-
nada população (SILVA, GROSSI e FRANÇA, 2010) foi superada. Além disso, a 
fome deixou de ser encarada como uma limitação necessária, indo contra a pers-
pectiva da teoria malthusiana, que a utilizava como justificativa diante do temor 
da superpopulação e seus problemas de desabastecimento, especialmente de ali-
mentos (ZIEGLER, 2012; FREITAS, 2003; CASTRO, 1966). Desde então, têm 
sido observadas ações significativas no país para erradicação da fome, desta-
cando-se nos períodos das décadas de 40 a 90, com especial atenção em 2001, 
momento em que a temática do combate à fome foi reintroduzida na agenda po-
lítica brasileira (VALENTE, 2003). Nesse período, abriu-se uma janela de opor-
tunidade (SILVA, 1990) para as políticas de SAN. Em 2003, nos primeiros dias 
do governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, a política de SAN ganhou im-
pulso com o lançamento do Programa Fome Zero (PFZ), sob a coordenação do 
então Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome 
(MESA)7, o que mais tarde repercutiu na saída do Brasil do Mapa da Fome da 
Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), em 
2014. 

Segundo a pesquisa, tanto as políticas de combate à fome quanto as políticas 
de promoção da SAN são políticas públicas8 que buscam erradicar o problema 
público da fome no país. No entanto, estas últimas ainda têm como objetivo fo-
mentar e garantir o Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). Vale des-
tacar também a construção da agenda da política de SAN, a qual está sistemati-
zada e institucionalizada no contexto nacional, com seu marco normativo e legal 
estabelecido pela Lei 11.346, de 15 de setembro de 2006, conhecida como Lei Or-
gânica de Segurança Alimentar e Nutricional (LOSAN), que constitui o Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN) com o objetivo de garan-
tir o DHAA. Essa legislação foi regulamentada pelo Decreto 7.272, de 25 de agosto 
de 2010, e, no mesmo ano, a Emenda Constitucional 64, de 04 de fevereiro, alte-
rou o artigo 6º da Constituição Federal, introduzindo a alimentação como um 

 
6 O Guia Prático da FAO (2011) destaca quatro dimensões fundamentais da segurança alimentar: a “disponibilidade física” 
dos alimentos está ligada à produção, estoques e comércio; o “acesso econômico e físico aos alimentos”, crucial para a 
segurança alimentar familiar, requer atenção às políticas de renda; já o “uso dos alimentos” refere-se à absorção de nutri-
entes, dependendo de práticas saudáveis, preparo adequado, diversidade na dieta e distribuição domiciliar; por fim, a 
“estabilidade no tempo das dimensões anteriores”, pois eventos climáticos, instabilidade política ou fatores econômicos 
podem impactar a segurança alimentar, representando riscos nutricionais. 
7 O Ministério Extraordinário de Segurança Alimentar e Combate à Fome teve sua origem através da Medida Provisória 
n.º 103, datada de 1º de janeiro de 2003. Posteriormente, foi convertido na Lei n.º 10.683, em 28 de maio de 2003, a qual 
abordou a organização da Presidência da República e dos Ministérios. 
8 Não há uma ou melhor definição de políticas públicas. Para este projeto compreende-se política pública como sendo uma 
diretriz elaborada para enfrentar um problema público (SECCHI, 2013: 02). 
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direito social. 
Desta forma, por estar estabelecida pelo governo e possuir diretrizes claras e 

normas definidas, a política de SAN tem o potencial de impactar significativa-
mente a vida dos cidadãos e a organização da sociedade em diversos setores. Além 
disso, permite a atuação de diferentes atores sociais, como gestores públicos, or-
ganizações da sociedade civil, órgãos e entidades públicas e privadas, possibili-
tando a construção de parcerias, ações coordenadas e multifacetadas para erra-
dicar a fome. Essa política é fundamental para orientar a formulação, implemen-
tação e monitoramento das políticas públicas, em diferentes níveis de governo. 

Complementarmente, a política de SAN articula-se com os três níveis gover-
namentais (federal, estadual e municipal). Os governos subnacionais promovem 
e dialogam com ela por meio de ações, programas, projetos e atividades, como 
conferências, elaboração de planos, formação de conselhos e comitês setoriais. 
De maneira resumida e exemplificativa, a pesquisa apresentou algumas políticas 
públicas desenvolvidas pelos governos subnacionais, as quais podem ser percebi-
das como promoção de políticas públicas de SAN, com ou sem interface de outras 
políticas, conforme a Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Experiências dos governos subnacionais 

 
Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

A Tabela acima destaca exemplos de municípios que adotam abordagens ali-
nhadas às políticas de combate à fome. Belo Horizonte, o Distrito Federal em re-
lação ao Programa de Verticalização da Pequena Produção Agrícola (PROVE), Rio 
Branco (AC) referente ao Polo Agroflorestal, Itapetininga (SP) em relação ao 
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Câmbio Verde e o Projeto Troca do Bem em Suzano (SP) ilustraram como os go-
vernos subnacionais subsidiam alimentos a preços acessíveis para grupos vulne-
ráveis da população. Além disso, essas regiões estabeleceram acordos comerciais 
e ofereceram incentivos à agricultura local, com o objetivo de erradicar ou mitigar 
a fome. Outras práticas, como as hortas caseiras e escolares no Distrito Federal, 
o TrocTroc de Marechal Thaumaturgo (AC), o Horto Shopping Verde em Campi-
nas (SP), o Programa Sacolão Verde em Santo André (SP), o Projeto Via Verde e 
a Troca Solidária em Caxias do Sul (RS), representaram iniciativas bem-sucedi-
das dos governos subnacionais na promoção da SAN, embora fossem ações inici-
almente centradas na destinação ambientalmente adequada dos resíduos sólidos 
locais. 

As lições extraídas deste cenário destacam que os governos subnacionais his-
toricamente e ainda hoje desempenham um papel importante na promoção de 
políticas públicas de SAN. A literatura especializada cita experiências nesse sen-
tido, mesmo antecedendo a normatização e institucionalização formal dessas po-
líticas. Ademais, evidências revelam que as políticas de combate à fome e as polí-
ticas de SAN frequentemente se entrelaçam, tornando desafiadora a distinção 
clara entre ambas. Embora sejam conceitualmente distintas, há a possibilidade 
de integração e colaboração articulada com outras políticas. 

 

Metodologia 
 
A pesquisa adotou uma abordagem metodológica qualitativa. De acordo com 

Yanow (2007), ao realizar uma análise de políticas públicas sob essa perspectiva, 
entrevistas, observações e análise de documentos são fundamentais. Essas técni-
cas interpretativas são fundamentais para acessar o conhecimento local, identifi-
car as partes interessadas e compreender os artefatos da política, que incluem 
linguagem simbólica, objetos e ações. Além disso, a pesquisa empregou duas téc-
nicas específicas: entrevistas e revisão de documentos. Essas abordagens foram 
escolhidas para investigar a questão de pesquisa. 

A coleta de dados também foi realizada por meio do método do estudo de 
caso, concentrando-se especificamente no PMV. Essa abordagem pode ser com-
preendida como uma estratégia de pesquisa voltada para a compreensão da dinâ-
mica peculiar a contextos específicos (EISENHARDT, 1989). Em outras palavras, 
trata-se de um método que proporciona descrições detalhadas, testa teorias pre-
existentes ou mesmo gera novas teorias e modelos (BONOMA, 1985; EISE-
NHARDT, 1989). 

Desta maneira, o estudo de caso, ao integrar diferentes métodos de coleta de 
dados, como revisão de documentos, entrevistas, questionários e observações, 
bem como evidências quantitativas (descritiva), qualitativas ou ambas, revelou-
se apropriado para os propósitos da pesquisa. Essa abordagem holística propor-
cionou uma compreensão abrangente e multifacetada das complexidades ineren-
tes ao Programa, alinhando-se efetivamente aos objetivos propostos no escopo do 
estudo. 

 

Revisão de documentos 
 
Os documentos têm o potencial de oferecer informações fundamentais pré-

vias à formulação da pesquisa, antecedendo, por exemplo, a realização de entre-
vistas. Além disso, podem validar os dados obtidos por meio de observações e 
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entrevistas, ou até mesmo contradizê-los. Neste último caso, o pesquisador dis-
põe de evidências que podem ser empregadas para esclarecer ou, possivelmente, 
questionar as afirmações feitas, desempenhando um papel que também pode ser 
desempenhado pelos dados observacionais (YANOW, 2007). 

Neste sentido, esse método envolveu visitas à página institucional do PMV, 
que disponibilizou informações públicas sobre sua estrutura interna, organiza-
ção, agenda de trocas, balanço, depoimentos e notícias que delineiam sua histó-
ria, operação, alcance, limites e impacto. A interpretação desses dados permitiu 
uma compreensão aprofundada do Programa, incluindo sua trajetória, abrangên-
cia e os núcleos beneficiados nos diferentes bairros. Essa revisão de documentos 
foi importante para entender como, naquele contexto específico, os gestores pú-
blicos do Departamento de Resíduos Sólidos (DRS) do Serviço Municipal de Sa-
neamento Ambiental de Santo André (SEMASA) influenciaram a formulação da 
política e a execução do Programa, contribuindo para uma descrição mais precisa 
da experiência. 

A revisão de documentos permitiu definir o PMV como uma iniciativa local 
coordenada pelo SEMASA, integrando diversas secretarias municipais e órgãos 
do poder público, como a Secretaria de Inovação Social, a Secretaria de Saúde, o 
Fundo de Solidariedade, o Banco de Alimentos9, a Companhia Regional de Abas-
tecimento Integrado de Santo André (CRAISA) (empresa pública municipal, in-
cluindo a Ceasa do Grande ABC), os Agricultores Urbanos do Marajoara e do Ca-
puava, o Núcleo de Projetos Especiais de Santo André e o Instituto Triângulo. 

O Programa mobiliza moradores de comunidades carentes do município de 
Santo André, incentivando a troca de cinco quilos de materiais recicláveis por um 
quilo de alimentos in natura, como legumes, frutas e hortaliças. O PMV originou-
se de um benchmarking entre o DRS do SEMASA e a Secretaria de Meio Ambi-
ente (SMA) da Prefeitura de Curitiba, no Paraná. Além disso, foi lançado como 
projeto-piloto em 22 de novembro de 2017, no Núcleo dos Ciganos, localizado na 
Vila Metalúrgica em Utinga. Com três anos de existência, o Programa expandiu 
suas atividades para quatorze bairros, dentre eles: o Capuava (Vila Metalúrgica), 
que se destacou como campeão na entrega de resíduos, o Jardim Ciprestes (Jar-
dim Irene), os Eucaliptos (Cata Preta), Morro Vista Alegre (Kibon), Jardim Santa 
Cristina (Favelinha do Amor e Boa Cristina), Jardim Cristiane (Gaturama), Sítio 
dos Vianas, Cruzado I e II (Jardim Santo André), Pintassilgo (Parque Miami), 
Tamarutaca (Vila Guiomar), Sorocaba (Jardim Alzira Franco), Espírito Santo (Ci-
dade São Jorge) e Missionários (Jardim Santo André), abrangendo atualmente 
um total de vinte e três núcleos. 

Na página institucional do PMV, os formuladores do Programa o conceberam 
como uma política pública transversal, tendo como foco primário a gestão dos 
resíduos sólidos e sua reciclagem. No entanto, essa iniciativa transcendeu tam-
bém para abarcar questões como a promoção da SAN para as populações vulne-
ráveis com apoio dos agricultores urbanos locais, a revitalização de espaços pú-
blicos e o impulso à economia das cooperativas, entre outras dimensões (CO-
LUNA et al., 2019). É importante destacar ainda que a revisão de documentos 
permitiu identificar que o Programa alinhava seus objetivos com as premissas dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Organização das Nações 
Unidas (ONU) e estava inserido no compromisso municipal em prol das Cidades 
Sustentáveis (SEMASA, 2021). 

Vale destacar que a pesquisa também se baseou na análise da base de dados 
 

9 Em 2000, foi estabelecido o pioneiro banco de alimentos com origem governamental, o Banco Municipal de Alimentos 
de Santo André, conforme indicado por Fagundes et al. (2014). 
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do Instituto Pólis10, respaldada nos artigos quinzenais do Boletim DICAS - Ideias 
para a Ação Municipal11, voltados para gestores municipais e líderes sociais. Os 
resultados aproximaram-se das experiências das políticas públicas para promo-
ver a SAN, ao mesmo tempo que destacaram um desafio aos governos subnacio-
nais: assegurar o DHAA como resposta eficaz para erradicar a fome. Além disso, 
o estudo consultou o repositório do Instituto Ethos de Empresas e Responsabili-
dade Social12, que armazena, organiza e discute dados de diferentes pesquisado-
res de forma acessível. O referencial incluiu três publicações específicas: (1) “Se-
gurança alimentar: a contribuição das universidades” (BELIK, 2003); (2) “Segu-
rança alimentar e nutricional: a contribuição das empresas para a sustentabili-
dade das iniciativas locais” (SIMAS et al., 2003); e (3) “Segurança alimentar: a 
contribuição das entidades empresariais” (MOISÉS, 2003). O estudo incorporou 
ainda uma pesquisa exploratória on-line, utilizando a plataforma Google, para 
obter dados recentes sobre experiências governamentais subnacionais na promo-
ção de políticas de SAN que não estavam registradas na literatura especializada, 
assim como as últimas atualizações sobre o Programa que não constavam da pá-
gina institucional. 

Os gestores públicos do DRS-SEMASA também disponibilizaram dois docu-
mentos técnicos chamados “Relatórios de Vistoria - Levantamento Moeda Verde” 
para a pesquisa. Esses relatórios utilizavam dados do Censo 2010 e o índice de 
ocupação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), oferecendo in-
formações sobre a ocupação da área e número de moradias, urbanização e iden-
tificação das ruas, abastecimento de água (ligações hidrometradas), perfil socio-
econômico dos moradores, vulnerabilidade, localização da estação de coleta sele-
tiva, períodos de coleta seletiva de resíduos úmidos e secos e identificação das 
lideranças locais. Em alguns casos, como nos núcleos Sorocaba, Pintassilgo e Sítio 
dos Vianas, os relatórios incluíram mapas de assentamento da área. Esses mapas 
foram relevantes para identificar se o assentamento ocupava áreas de rio ou cór-
rego, além das macrozonas de proteção ambiental, como foi o caso do núcleo Pin-
tassilgo, vindo a demostrar a importância exercida pela territorialidade para o 
Programa. 

Com isso, a revisão de documentos, abrangendo diversos tipos, concentrou-
se na atribuição de significados, sendo fundamental para a construção de sentido 
na pesquisa, conforme destacado por Yanow (2007). 

 

Entrevistas 
 
Um segundo método empregado na pesquisa, conforme a proposta de Yanow 

(2007), envolveu entrevistas (semiestruturadas e com roteiros previamente ela-
borados). Segundo a autora, o entrevistador interpretativo está interessado em 
entender como as pessoas com quem ele está conversando compreendem suas 
experiências de vida e seus pontos de vista (YANOW, 2007: 410), um ponto fun-
damental quando analisamos uma política pública, principalmente quando as en-
trevistas podem ser a única fonte de dados para estudos interpretativos (YANOW, 

 
10 O Instituto Pólis é uma Organização da Sociedade Civil (OSC) que atua em âmbito nacional, sendo uma associação civil 
sem fins lucrativos. Sua atuação envolve a prestação de assessorias técnicas para a elaboração de estudos e diagnósticos 
socioterritoriais, os quais servem como base para a formulação de instrumentos de planejamento, com destaque para a 
área de segurança alimentar (Instituto Pólis, [s.d.]). 
11 Consiste em uma compilação de 125 textos, todos eles orientados pela temática central de impulsionar iniciativas de 
desenvolvimento local. O enfoque recai sobre a sustentabilidade nos âmbitos político, econômico, ambiental e cultural, 
além da promoção da democratização do poder em nível local (PAULICS, 2000). 
12 O Instituto Ethos é uma Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip) (INSTITUTO ETHOS, [s.d.]). 
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2007: 411). Foi possível realizar entrevistas presenciais conjuntas com os dois 
gestores públicos do DRS-SEMASA, aqui referidos como Gestor 1 e Gestor 2, nas 
instalações do DRS em Santo André (local físico escolhido e preparado para essa 
finalidade). Esta sessão de entrevista teve duração aproximada de duas horas. A 
saber, devido à crise sanitária causada pela COVID-19 durante o período da pes-
quisa, outras nove pessoas, denominadas como Líder (líder comunitário) e Re-
presentante (moradores cadastrados e beneficiários do PMV), retratando nove 
núcleos distintos (Espírito Santo, Cipreste, Pintassilgo, Jardim Cristiane, Tama-
rutaca, Sítio dos Vianas, Ciganos, Capuava e Eucaliptos), foram entrevistadas via 
aplicativo WhatsApp. Ao final, foram onze entrevistados, cujas entrevistas foram 
posteriormente transcritas e sistematizadas. Todos os participantes autorizaram 
a gravação em áudio, além do registro de voz, a troca de mensagens por chat e 
eventuais transcrições de suas falas no âmbito da pesquisa. O período de abran-
gência das entrevistas compreendeu de 19 de março de 2020 a 26 de junho de 
2020. 

 

Limitações e alcances dos métodos de pesquisa 
 
A condução de entrevistas durante a pandemia de COVID-19, pautada pelas 

medidas de isolamento social, apresentou desafios significativos para a pesquisa. 
Uma das limitações impostas pela crise sanitária foi a impossibilidade de estar 
fisicamente presente e vivenciar o cotidiano dos núcleos, especialmente nos mo-
mentos de interação (trocas). Esta restrição impactou a capacidade de ouvir os 
relatos dos moradores cadastrados e compreender suas percepções em relação ao 
Programa. A ausência física também impediu a realização de análises detalhadas 
de certos núcleos e a observação de nuances específicas do território. Adicional-
mente, outro desafio enfrentado foi a necessidade de estabelecer comunicação 
por meio de uma linguagem mais simples, informal e corriqueira ao interagir com 
os entrevistados dos núcleos. Isso ocorreu devido ao uso de plataformas como o 
WhatsApp, nas quais predominam o formato de chat e o envio de mensagens de 
áudio. Essa abordagem, embora necessária dadas as circunstâncias, impôs limi-
tações à profundidade da interação e à coleta de dados mais ricos em contextos 
informais. 

Além disso, não foi possível realizar as entrevistas com outros agentes públi-
cos, como o Prefeito (Chefe do Poder Executivo Municipal), a primeira-dama e 
aqueles vinculados à Secretaria de Inovação Social, ao Fundo de Solidariedade, 
ao Banco de Alimentos e à Secretaria de Saúde, restringindo-se a pesquisa às en-
trevistas com dois gestores públicos do DRS-SEMASA. Outros atores que não fo-
ram entrevistados, com suas perspectivas, informações e histórias, teriam enri-
quecido a pesquisa, oferecendo um material retrospectivo valioso e interessante 
sobre o Programa. 

Importante mencionar que, devido às restrições impostas pela pandemia, não 
foi possível adotar a terceira técnica proposta por Yanow (2007), que é a obser-
vação, o que representou uma lacuna na abordagem metodológica da pesquisa. 
Para a autora, a observação, independentemente do grau de envolvimento com o 
ambiente, comportamento e evento observado, estaria no centro dos estudos par-
ticipante-observador e permitiria compreender o comportamento e a intenção 
dos atores tanto quanto possível a partir de seus próprios quadros de referência, 
de suas próprias compreensões da situação (YANOW, 2007: 409). A impossibili-
dade de realizar observações durante a pandemia impactou significativamente a 
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coleta de dados, deixando uma lacuna na compreensão detalhada dos contextos 
informais e do senso comum cotidiano nos núcleos do PMV. Em razão disso, os 
estudos futuros no campo de políticas públicas relacionadas à SAN, sobretudo na 
perspectiva dos governos subnacionais, podem incorporar essas questões. Além 
disso, é sugerido que utilizem a observação como outra técnica metodológica para 
a geração de dados. Isso contribuirá para uma abordagem mais abrangente e 
aprofundada na análise dessas políticas, especialmente em contextos que deman-
dam adaptações devido a crises, como a pandemia de COVID-19. 

Por outro lado, a adoção do WhatsApp para a condução de entrevistas online 
proporcionou uma ampliação no alcance de pessoas entrevistadas. Dada a incer-
teza de atingir nove diferentes núcleos do PMV de forma presencial, essa ferra-
menta de coleta de dados emergiu como uma alternativa inovadora na disponibi-
lização de informações oportunas e pertinentes durante uma pandemia. Este mé-
todo de coleta de dados, inovador no contexto de pesquisas relacionadas à saúde, 
vai além de uma mera resposta a uma emergência de saúde pública, conforme 
indicado por Neo et al. (2022), e pode ser especialmente apropriado para ser em-
pregado em outros campos, incluindo o âmbito das políticas públicas. 

Diante da dinâmica mutável das investigações durante a pandemia de CO-
VID-19, as tecnologias digitais voltadas para a coleta de dados baseados em áu-
dios e textos – como Zoom, Skype, Facebook ou Reddit – têm sido adotadas na 
pesquisa qualitativa. Essa utilização foi atribuída à capacidade dessas platafor-
mas de melhorar a participação à distância e extrair nuances socioculturais por 
meio de diversas formas de expressão (NEO et al., 2022). É uma abordagem que, 
ao possibilitar a análise mais profunda e a participação remota, representa uma 
consideração valiosa para pesquisas futuras. 

 

Resultados 
 
A política de SAN surgiu como elemento central na pesquisa, revelando-se 

como estratégia fundamental na abordagem de erradicação da problemática da 
fome. Este tema ganhou destaque no atual panorama público, especialmente con-
siderando o recente retorno do país ao Mapa da Fome da ONU, agravado pelas 
circunstâncias decorrentes da pandemia de COVID-19. Nesse contexto, apresen-
tamos uma visão abrangente da atuação dos governos subnacionais na promoção 
dessa política, ilustrada pelo estudo de caso do PMV, embora a pesquisa não te-
nha se aprofundado na análise do arranjo institucional e normativo dessa polí-
tica. 

A análise documental e os perfis diversificados dos entrevistados, de um lado 
gestores públicos com visão institucional e técnica da política; do outro, líderes 
comunitários - com visão sobre articulação local e mobilização social, e morado-
res cadastrados do PMV com experiência direta como beneficiários do programa, 
revelaram um conjunto de percepções e evidências que dialogam diretamente 
com o objetivo proposto. 

Nesse sentido, os gestores públicos do DRS-SEMASA entrevistados durante 
a pesquisa relataram que o PMV surgiu como uma resposta à necessidade de me-
lhorar a gestão e a destinação adequada dos resíduos sólidos no município de 
Santo André, com atenção especial às comunidades em situação de vulnerabili-
dade social, conhecidas como núcleos. A concepção inicial tinha como prioridade 
incentivar a reciclagem e a correta separação do lixo, reduzindo o volume de re-

https://doi.org/10.48074/aceno.v13i31.18975


 

_____________________________ 
DOI: 10.48074/aceno.v13i31.18975 

IW
A

M
O

T
O

 P
O

L
O

N
I,

 P
a

u
la

 K
ei

k
o

. 
 

A
s
 p

o
lí

ti
c

a
s

 p
ú

b
li

c
a

s
 d

e
 s

e
g

u
r
a

n
ç

a
 a

li
m

e
n

ta
r

 e
 n

u
tr

ic
io

n
a

l 

453 

síduos enviados ao aterro sanitário municipal, assim contribuindo para a preser-
vação ambiental e o prolongamento da vida útil do aterro. Com o tempo, porém, 
o PMV ultrapassou o escopo estritamente ambiental e passou a incorporar di-
mensões sociais e de segurança alimentar e nutricional (SAN), tornando-se uma 
política pública transversal, isto é, uma política que tem como finalidade inserir 
essas temáticas nas outras áreas de governo, como assistência social, saúde, edu-
cação, agricultura urbana etc. Essa transformação ocorreu à medida em que a 
prática da troca de resíduos recicláveis por alimentos revelou impactos que iam 
além da destinação de materiais e limpeza urbana, ou seja, fortalecia redes comu-
nitárias, incentivava hábitos alimentares mais saudáveis e promovia a inclusão 
social. 

O mecanismo de funcionamento do programa é simples e direto: a cada cinco 
quilos de materiais recicláveis entregues nos pontos de coleta, os participantes 
recebem um quilo de alimentos in natura, como frutas, legumes e hortaliças, pro-
venientes de agricultores urbanos do município e, em alguns casos, de fornece-
dores locais oriundos do Banco de Alimentos de Santo André. Aos gestores públi-
cos, essa troca estabelece um vínculo claro com as políticas nacionais de SAN, de 
vez que amplia o acesso a alimentos frescos e nutritivos para famílias em situação 
de vulnerabilidade, ao mesmo tempo em que fomenta práticas sustentáveis de 
gestão de resíduos. De acordo com os entrevistados, essa estratégia contribuiu 
para redução significativa do volume de resíduos destinados ao aterro e também 
funcionou como um instrumento educativo, sensibilizando a população sobre a 
importância da reciclagem e do consumo consciente. Assim, o PMV exemplifica 
como ações de caráter ambiental podem ser integradas a objetivos sociais mais 
amplos, promovendo benefícios múltiplos em nível local e fortalecendo o papel 
do município na implementação de políticas públicas alinhadas às diretrizes na-
cionais. 

Na perspectiva dos beneficiários do PMV - incluindo líderes comunitários e 
moradores dos núcleos atendidos -, o Programa tem impacto direto sobre a ali-
mentação das famílias, especialmente pela ampliação do consumo de frutas, le-
gumes e hortaliças, produtos que muitas vezes não faziam parte da dieta habitual 
por restrições financeiras. Esses alimentos, obtidos na proporção de um quilo de 
hortifrutis para cada cinco quilos de materiais recicláveis entregues, são valoriza-
dos tanto pelo frescor e variedade quanto pelo seu papel na melhoria da qualidade 
da dieta, reforçando a relevância do Programa para a segurança alimentar e nu-
tricional (SAN) em nível local. 

Além do aspecto alimentar, líderes comunitários ressaltaram que os pontos 
fixos de coleta e troca funcionam como espaços de socialização e mobilização, 
fortalecendo vínculos comunitários e possibilitando a circulação de informações 
e o planejamento de ações coletivas. No entanto, desafios persistem: a logística 
para transporte dos recicláveis até os pontos de troca, a periodicidade irregular 
das entregas de alimentos e a carência de ações contínuas de educação ambiental 
e nutricional foram apontados como fatores que limitam o alcance pleno da polí-
tica. 

Para os moradores e líderes entrevistados, a distribuição regular de alimentos 
é o elemento fundamental que sustenta a participação no PMV e a sua legitimi-
dade como política pública. Essa percepção evidencia que, embora o Programa 
tenha sido concebido inicialmente com um viés ambiental, a dimensão social, ali-
mentar e nutricional se tornou predominante na sua apropriação pelas comuni-
dades. Essa constatação dialoga com o objetivo do estudo, pois mostrou como 
uma política originalmente voltada à gestão de resíduos sólidos se articula, na 
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prática, às diretrizes nacionais de SAN, assumindo um papel estratégico no en-
frentamento da fome e na promoção do desenvolvimento sustentável no contexto 
municipal. 

Segundo dados oficiais, o PMV, iniciado como projeto-piloto em novembro 
de 2017, expandiu-se para 23 núcleos distribuídos em diferentes bairros de Santo 
André, como Capuava, Jardim Cristiane, Tamarutaca e Sítio dos Vianas, sendo 
este responsável por volumes expressivos de participação. O núcleo Capuava se 
destacou como líder em volume de resíduos entregues e como campeão na en-
trega de resíduos. No período analisado, o programa trocou mais de 124 toneladas 
de resíduos recicláveis por aproximadamente 24,8 toneladas de alimentos in na-
tura, revelando a dimensão de sua atuação e a adesão crescente da população. 
Em 2025 o PMV está com 28 núcleos. Segundo dados da atual gestão, o Programa 
já trocou mais de 1.977.048,25 quilos (ou 1.977 toneladas) de recicláveis por 
395.409,65 quilos (ou 395 toneladas) de alimentos (dados até 30 de junho de 
2025). 

Os resultados evidenciam que o PMV materializa, em nível municipal, prin-
cípios das políticas nacionais de SAN, ao promover o acesso a alimentos adequa-
dos e incentivar práticas ambientalmente sustentáveis. Ao articular ações de ges-
tão de resíduos com apoio à agricultura urbana e à economia solidária, o Pro-
grama contribui para o cumprimento de diretrizes da Lei Orgânica de Segurança 
Alimentar e Nutricional e dialoga com os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS). No entanto, persistem lacunas na integração com outras políticas 
municipais e na ampliação da cobertura e regularidade do atendimento, o que 
indica espaço para aprimoramentos alinhados às metas nacionais de SAN. 

Dessa forma, os dois métodos de pesquisa efetivamente utilizados e combi-
nados forneceram uma visão aprofundada sobre o tema abordado na pesquisa. O 
material empírico coletado revelou divergências de argumentos, ideias e discur-
sos entre os atores entrevistados, especialmente em relação aos alcances e limites 
da política. Diante dessa ambivalência de percepções, destacava-se a necessidade 
de uma análise mais profunda do PMV. Este Programa se insere em um contexto 
mais amplo das políticas de SAN, suscitando questões fundamentais sobre o pa-
pel dos governos subnacionais. Nesse contexto, como a análise de políticas públi-
cas poderia contribuir para a interpretação, reflexão e discussão dessa experiên-
cia? Essa é uma indagação para compreender as dinâmicas complexas e os desa-
fios subjacentes a essa iniciativa. 

 

Discussão 
 
O material empírico gerado ao longo da pesquisa revelou um cenário de con-

flito latente nos discursos desses atores, ecoando não apenas no âmbito discur-
sivo, mas também nos planos epistemológico, metodológico e analítico. Nesse ce-
nário, surgiu a indagação: como os modelos analíticos de políticas podem lançar 
luz sobre essa complexidade e auxiliar na compreensão desse dilema? Com o in-
tuito de abordar essa questão, torna-se primordial, em primeiro lugar, compre-
ender o conceito de políticas públicas, com apresentação das principais correntes 
teóricas e suas perspectivas analíticas. 

Souza (2006) destaca que a política pública, enquanto área de conhecimento 
e disciplina acadêmica, nasceu nos Estados Unidos, emergindo como subárea da 
Ciência Política. Isso representa uma ruptura significativa com a tradição euro-
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peia, que até então priorizava a análise do Estado e de suas instituições em detri-
mento da avaliação das ações governamentais. A autora ressalta que a consolida-
ção dos estudos de políticas públicas se deve ao fato de que, em democracias es-
táveis, as ações governamentais, tanto as implementadas quanto as abstidas, po-
dem ser cientificamente delineadas e examinadas por pesquisadores. Ainda de 
acordo com Souza, na dinâmica das democracias consolidadas, a política pública 
pode ser compreendida como as escolhas feitas pelos governos, seja em fazer ou 
não fazer, em resposta a problemas que demandam atenção. Essa perspectiva se 
alinha à definição clássica de Dye (1984 apud SOUZA, 2006). A autora sustenta 
que: 

 
As definições de políticas públicas assumem, em geral, uma visão holística do tema, 
uma perspectiva de que o todo é mais importante do que a soma das partes e que indi-
víduos, instituições, interações, ideologia e interesse contam, mesmo que existam di-
ferenças sobre a importância relativa desses fatores. (SOUZA, 2006: 25) 
 

Tornam-se igualmente relevantes a apresentação e compreensão das distin-
tas abordagens analíticas em políticas públicas, caracterizadas como “vertentes 
de pesquisa política” ou, como menciona Frey (2000: 226), “[...] análise de estilos 
políticos”, termo consolidado na literatura. Souza (2006), aponta os cientistas so-
ciais Harold Lasswell, Herbert Simon, Charles Lindblom e David Easton como os 
“pais fundadores” do campo das políticas públicas. Para mais, outro modelo ana-
lítico notável é a tipologia sobre política pública desenvolvida por Theodor Lowi 
(1964). Segundo essa perspectiva, cada tipo de política pública envolve diferentes 
formas de apoio e rejeição, e os conflitos relacionados às suas decisões ocorrem 
em diferentes arenas. 

De acordo com Souza (2006), uma tipologia interessante enxerga a política 
pública como um Ciclo Deliberativo, composto por diversos estágios, configu-
rando-se como um processo dinâmico de aprendizado. Por seu turno, Marques 
(2013) ressalta que outra crítica importante à centralidade da racionalidade no 
processo decisório considera elementos institucionais e relacionados ao formato 
do Estado. Essa perspectiva é evidenciada no modelo denominado Lata de Lixo 
(Garbage Can), proposto por Cohen, March e Olsen (1972 apud SOUZA, 2006), 
o qual sugere que as escolhas em políticas públicas ocorrem como se as alternati-
vas estivessem em uma “lata de lixo”. 

Uma outra abordagem crítica em relação aos modelos tradicionais do Ciclo 
da Política Pública e da Lata de Lixo, que frequentemente não conseguem ofere-
cer explicações satisfatórias para as mudanças nas políticas públicas, é apresen-
tada pelo modelo das Coalizões de Defesa (Advocacy Coalition Framework), pro-
posto por Paul Sabatier e Hank C. Jenkins-Smith (1993). Conforme destacado por 
Capella e Brasil: 

 
O ACF [advocacy coalition framework] sugere que o nível e unidade de análise mais 
útil é o grupo, por exemplo, as coalizões em um subsistema de políticas definidas como 
um conjunto de agentes envolvidos com o mesmo problema. O que importa é entender 
como as coalizões são formadas, como adquirem recursos e desenvolvem crenças polí-
ticas, e como elas tentam influenciar as decisões de autoridades soberanas. (ZAHARI-
ADIS, 1998: 437 apud CAPELLA; BRASIL, 2015: 68) 
 

Assim, a proposta de modelo delineada por Sabatier e Jenkins-Smith questi-
ona a abordagem convencional do desenvolvimento de políticas, tradicional-
mente vista como um processo linear e sequencial. Contrariando essa perspec-
tiva, uma das premissas fundamentais desse modelo reside na compreensão das 
políticas públicas como um sistema de crenças (CAPELLA, 2016). 
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De outro lado, Marques (2013), ao se concentrar mais profundamente no pró-
prio Estado e em suas instituições ao estudar políticas públicas - influenciado pelo 
neoinstitucionalismo histórico, destaca novos modelos analíticos. Dentre eles, ci-
tem-se o Modelo de Múltiplos Fluxos (Multiple Streams Model), desenvolvido 
por John Kingdon (1984), e o Modelo do Equilíbrio Pontuado (Punctuated Equi-
librium Model), elaborado por Frank Baumgartner e Brian Jones (1993). Ambos 
buscam explicar a formulação e alteração das agendas governamentais (agenda-
setting) e lidar com a questão das mudanças em políticas públicas. 

Observa-se que os modelos da Coalizões de Defesa (Advocacy Coalition Fra-
mework), de Múltiplos Fluxos (Multiple Streams Model) e do Equilíbrio Pontu-
ado (Punctuated Equilibium Model) procuram demonstrar a relevância das 
ideias na produção e análise de políticas públicas, assim como das crenças, per-
cepções e visões de mundo adquiridas durante os processos de interação entre 
atores e instituições, entre outros. Esses modelos analíticos, ao considerarem es-
ses pressupostos, não apenas reforçam as críticas às abordagens racionalistas e 
tecnicistas de análise de políticas públicas, que limitam ou desconsideram os as-
pectos políticos, sociais e administrativos presentes na formulação de Lasswell, 
mas também contribuem para fortalecer uma nova abordagem: a Guinada Argu-
mentativa (Virada Argumentativa ou Argumentative Turn), também conhecida 
como pós-moderna, pós-empiricista, pós-estruturalista, abordagem ideacional, 
dentre outras denominações (CAPELLA, 2016). 

Nesse contexto, Capella (2016) destaca Giandomenico Majone (1989) e De-
borah A. Stone (2002), autores vinculados à vertente da Virada Argumentativa 
que buscam compreender a influência de ideias, narrativas, argumentos e persu-
asão na produção de políticas públicas. Dessa maneira, percebe-se que a Virada 
Argumentativa rompe com o que Stone denomina Rationale Project, conforme 
proposto por Majone. Essa nova abordagem analítica, sem dúvida, integra a ar-
gumentação nos estudos de políticas públicas. A perspectiva pós-positivista, que 
se preocupa com o papel da argumentação e da linguagem na análise de políticas, 
situa a investigação empírica em uma estrutura interpretativa mais ampla, proje-
tada para abranger a complexidade multidimensional da realidade social. Essa 
preocupação foi especialmente destacada na década de 1990, com a publicação 
da obra The Argumentative Turn in Policy Analysis and Planning, organizada 
por Fischer e Forester (1993). De acordo com os autores, a análise e o planeja-
mento de políticas são, essencialmente, processos práticos de argumentação. O 
livro reúne o trabalho de diversos autores que examinam e aprimoram a Virada 
Argumentativa (FISCHER e FORESTER, 1993). 

Segundo Fischer (2013), essa abordagem analítica estabeleceu uma nova ori-
entação na análise de políticas públicas e representou uma mudança da aborda-
gem empírico-analítica tradicional para a solução de problemas, incluindo o es-
tudo da linguagem e da argumentação como dimensões essenciais da teoria e aná-
lise na formulação e planejamento de políticas. Desde a publicação do livro, a ên-
fase na argumentação convergiu com outros desenvolvimentos nas Ciências So-
ciais focados no discurso, deliberação, construtivismo social, análise retórica, 
narração e métodos interpretativos, entre outros. Além disso, representa uma 
abordagem alternativa para a investigação de políticas, vinculando a epistemolo-
gia pós-positivista à teoria social e política, bem como à busca de uma metodolo-
gia relevante. 

Em 2012 Fischer e Gottweis, ao revisitar o trabalho inicial, expandiram a Vi-
rada Argumentativa para incluir trabalhos sobre análise de discurso, deliberação, 
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democracia deliberativa, júris de cidadãos, governança, especialização, investiga-
ção participativa, conhecimento local e tácito, planejamento colaborativo, usos e 
papel da mídia e métodos interpretativos, entre outros. Assim, dado o contexto 
da pesquisa e suas limitações, não foi possível aprofundar o estudo da política de 
SAN por meio da metodologia qualitativa, sob uma orientação ainda mais espe-
cífica indicada pela abordagem analítica da Virada Argumentativa. Contudo, con-
forme destacado por Fischer e Gottweis (2012), todas essas práticas comunicati-
vas têm um papel a desempenhar na obra, mas é a argumentação que constitui a 
consideração primária no mundo da formulação de políticas. É por meio da argu-
mentação, identificada pelos atores, que os participantes do processo político 
avançam em direção às suas metas e objetivos. 

Essas questões ganham relevância ao considerar as descobertas provenientes 
das entrevistas e da revisão documental relacionadas ao PMV. Nessa perspectiva, 
a fome emerge como um problema público intrincado, agravado durante a pan-
demia de COVID-19, que demanda atenção especial dos governos subnacionais e 
pode ser abordado por meio da promoção de políticas de SAN, conforme discu-
tido na literatura especializada, bem como por instituições públicas e governa-
mentais, entidades privadas e organizações multilaterais. 

A Virada Argumentativa não tem como objetivo fornecer uma teoria sistema-
tizada de argumentação e discurso na análise política, mas abrir portas para a 
incorporação de valores adicionais na análise, como as ideias e argumentos dos 
envolvidos no programa. Isso contrasta com abordagens puramente técnicas e 
neutras. Contudo, essa abordagem não implica na perda de importância dos mo-
delos analíticos tradicionais; ao contrário, eles podem ser aplicados a diferentes 
tipos de estudos e pesquisas no campo de políticas públicas, enriquecendo a com-
preensão do processo de produção de políticas. 

No caso específico, a abordagem de Fischer e Forester (1993) oferece elemen-
tos significativos para a análise das políticas públicas, especialmente quando lí-
deres comunitários e moradores cadastrados expressam ideias e discursos pro-
fundamente vinculados à dimensão integradora das políticas de SAN, notada-
mente em relação aos produtos in natura recebidos como contrapartida no PMV. 
Nesse contexto, as práticas comunicativas possibilitam uma reflexão sobre como 
uma questão específica se transforma em um problema público relevante, a ser 
abordado por políticas públicas, ou até mesmo sobre suas novas dimensões que 
podem ser pontos de atenção para os governos subnacionais. 

O PMV possui um conjunto de significados para a Administração Pública e 
para o campo de políticas públicas em nível municipal. Ademais, é importante 
notar que Santo André possui histórico significativo em relação à política de SAN, 
com destaque para o Programa Sacolão Verde (1989-1992) e a implementação do 
primeiro Banco de Alimentos governamental (2000). 

 

Considerações finais 
 
Este estudo partiu de um tema emergente, relevante e atual que aborda as 

políticas de promoção da segurança alimentar e nutricional, visando combater a 
fome, explorando as experiências implementadas pelos governos subnacionais. 
Originou-se das observações cotidianas na CEAGESP, uma das maiores centrais 
de abastecimento alimentar do país, e da vontade da autora em explorar essa te-
mática sob a perspectiva analítica de políticas públicas. Nesse contexto, a fome, 
uma mazela social historicamente conhecida no Brasil, torna-se um problema pú-
blico desafiador e atual, agravado pela pandemia de COVID-19. 
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A pesquisa esclareceu que existe uma diferença entre as políticas de combate 
à fome e as políticas de promoção da SAN. Além disso, ao longo das décadas, até 
a saída do Brasil do Mapa da Fome da ONU em 2014, foram identificadas ações 
governamentais, inclusive considerando os planos adotados pelo PFZ. 

Os caminhos metodológicos, apoiados em Yanow (2007), que utilizaram téc-
nicas de revisão de documentos e entrevistas, além do estudo de caso do PMV em 
Santo André, foram decisivos para os achados, revelando discursos e argumentos 
distintos entre os atores em relação ao programa. Ao considerar esses achados, 
explorou-se na literatura de análise de políticas públicas como as teorias ou mo-
delos analíticos poderiam contribuir para a investigação. As perspectivas analíti-
cas tradicionais, por sua natureza técnica e neutra, mostraram-se limitadas para 
a pesquisa, ressaltando a importância em contextos específicos e para gestores 
públicos. 

A Virada Argumentativa, contudo, foi essencial para esta pesquisa, pois per-
mitiu a consideração de ideias, argumentos e discursos na análise de políticas pú-
blicas. A análise, então, passou a informar a argumentação da política linguística 
cotidiana, destacando como as ideias mobilizadas pelos sujeitos durante disputas 
e negociações reconfiguram políticas públicas. Esse modelo analítico proporcio-
nou uma análise mais democrática da política, unindo interesses e visões comu-
nitárias. 

A Virada Argumentativa se revelou um modelo analítico que democratiza a 
análise da política, permitindo a união de interesses e perspectivas comunitárias. 
Nessa ótica, o PMV pode ser interpretado como uma política socioambiental que 
busca uma destinação ambientalmente adequada para resíduos sólidos, incenti-
vando a troca de materiais recicláveis por alimentos hortifrutis. Além disso, per-
cebe-se o programa como uma política promotora da SAN, desenvolvida por um 
governo subnacional. Essa abordagem enriquecida incorporou elementos cultu-
rais, valores, poder, territorialidade, ideias, argumentos e discursos à análise da 
política, oferecendo uma compreensão mais abrangente do PMV. 

Com esta análise, abre-se a perspectiva de explorar o PMV de maneiras que 
transcendem sua função inicial como uma política socioambiental. Este contexto 
proporciona uma base robusta para análises críticas mais aprofundadas sobre o 
programa, expandindo seu significado além das fronteiras de uma política com 
foco ambiental. É uma fonte potencialmente valiosa para análises empíricas, ofe-
recendo insights que estimulam o pensamento crítico não apenas sobre o PMV, 
mas também sobre políticas públicas em geral. 

Ao considerar a história e o contexto municipal de Santo André, onde políti-
cas de SAN já desempenharam papéis significativos, como evidenciado pelo Pro-
grama Sacolão Verde (1989-1992) e a inauguração do primeiro Banco de Alimen-
tos governamental em 2000, percebe-se que o PMV se insere em uma narrativa 
mais ampla de iniciativas voltadas para a alimentação. 

Neste trabalho, a avaliação do PMV como um instrumento para promover 
políticas de SAN pelos governos subnacionais sugere algumas recomendações. 
Entre elas, destaca-se a sugestão para que o Programa amplie sua oferta de ali-
mentos, diversificando os produtos disponíveis. Além disso, a facilitação e sim-
plificação do acesso a esses alimentos, talvez por meio da criação de pontos fixos 
de troca, são apontadas como melhorias potenciais. A extensão dos dias para a 
realização dessas trocas também é mencionada como uma medida que pode for-
talecer os vínculos entre o governo e a sociedade, contribuindo para o alcance dos 
objetivos da política. 

Com essas considerações, finaliza-se a reflexão sobre o PMV, destacando seu 
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potencial de aprimoramento e expansão nas contribuições para as políticas pú-
blicas, para o governo subnacional e para a comunidade local. Importante ressal-
tar que pesquisas futuras podem incorporar análises de políticas públicas, explo-
rando especificamente elementos como discurso, deliberação, democracia deli-
berativa, governança, o papel da experiência, investigação participativa, conheci-
mento local e tácito, planejamento colaborativo, análise do quadro interpretativo, 
institucionalismo, uso da argumentação retórica, narração, imagens e fotos, se-
miótica, bem como os usos e o papel da mídia. Essas abordagens mais específicas 
seguem a orientação do modelo da Virada Argumentativa, proporcionando uma 
análise mais completa e contextualizada das complexidades envolvidas na execu-
ção do PMV e em iniciativas similares. 
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